
General quer 
manter papel 
dos militares 
o comandante da Escola 

Superior de Guerra, gene­
ral Euclydes de Oliveira 
Figueiredo Filho, em pro­
nunciamento feito ontem, 
na Ordem dos Advogados 
do Brasil, advertiu que a 
destituição, no texto consti­
tucional, das Forças Arma­
das como elemento garan-
tidor da segurança interna 
"não retira a possibilidade 
de as Forças Armadas rea­
lizarem um golpe contra o 
Governo..." 

Afirmou, contudo, que 
"não tem cabimento o te­
mor de uma ação tutelado-
ra por parte dos militares 
sobre o poder civil, porque 
não há tal pretensão. E isso 
se deve ao espírito genuina­
mente democrático domi­
nante em nossas fileiras". 

Mas, insistiu o general, 
"é fundamental que a pró­
xima Constituição mante­
nha a destinação tradicio­
nal de nossas Forças Ar­
madas" (garantir a segu­
rança interna). E é funda­
mental, afirmou, "não pa­
ra o beneficio das Forças 
Armadas, è fundamental 
para o Brasil". 

Afinal, voltou a advertir 
o comandante da ESG, 
mais à frente, "nada nos 
autoriza a supor que gru­
pos radicais internos não 
venham no futuro, quando 
frustrados pelo voto, a ini­
ciar o conflito armado,- re­
correndo a técnicas de ter­
ror e aos processo de guer­
rilhas". 

Não se pode esquecer 
também, continuou o gene­
ral, "o fato de ser comum 
hoje, quando surge a guer­
rilha em países fronteiri­
ços, o homizio dos guerri­
lheiros no pais vizinho, não 
raro acabando por conta­
minar ideologicamente as 
populações em contato e 
exportando a guerrilha". 

O comandante da Escola 
Superior de Guerra, que 
defendeu a inclusão, de for­
ma explicita, dos Objetivos 
Nacionais Permanentes no 
texto constitucional, e, já 
na fase dos debates, reba­
teu a afirmação do jorna­
lista Carlos Chagas, de que 
o poder foi usurpado pelos 
militares em 1964, com o 
argumento de que, "em 
1964, o que houve foi uma 
reação do povo brasileiro, 
foi o povo brasileiro que le­
vou as Forças Armadas a 
fazerem isso". E, ao ouvir 
que as medidas de emer­
gência, embora mais sua­
ves que o Estado de Sitio, 
não são democráticas, por­
que "estão na Constituição 
sem que o povo as tenha co­
locado lá", o general con­
cluiu: "Isso não interessa". 
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